
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 309.205 - RJ (2014/0299706-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LUIZ FERNANDO AUGUSTO DE OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. VIA 
INADEQUADA. EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SÚMULA VINCULANTE 9 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INCIDÊNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A perda de 1/3 dos dias remidos, decorrente do cometimento de falta grave no 
curso da execução penal, foi motivada nas circunstâncias do caso concreto, isto é, 
na posse de chip de celular no interior da unidade prisional.
3. Não incide à perda dos dias remidos o limite temporal de 12 (doze) meses, 
referido pelo art. 58 da Lei de Execução Penal, conforme orientação da Súmula 
Vinculante 9 do STF. 
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 24 de maio de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de LUIZ 
FERNANDO AUGUSTO DE OLIVEIRA, que cumpre pena privativa de liberdade em 
regime fechado.

O Juízo da Vara de Execuções Criminais da Comarca do Rio de Janeiro/RJ 
reconheceu, em 3/10/2012, que o paciente cometera falta disciplinar de natureza grave e declarou 
a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos, nos 12 meses anteriores à prática da infração.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul deu provimento ao agravo 
em execução interposto pelo Ministério Público, para decretar a perda dos dias remidos em 1/3, 
sem limitação temporal ao objeto dessa perda.

Neste writ, sustenta a impetrante que a autoridade apontada como coatora, 
apesar de mencionar o art. 57 da Lei de Execução Penal e a necessidade de analisar as 
circunstâncias ali hospedadas, não teria baseado a ampliação temporal da decisão revogatória 
originária em nenhuma particularidade do caso concreto. Aduz, ainda, que o TJRS "elegeu, sem 
qualquer fundamentação fático-jurídica, o percentual máximo legalmente previsto no art. 127 da 
LEP (1/3) e operou a revogação do direito remicional pretérito ao fato-gerador (falta grave)".

Parecer da Subprocuradoria-Geral da República pelo não conhecimento do 
habeas corpus.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Pois bem. A perda de 1/3 dos dias remidos, decorrente do cometimento de falta 
grave no curso da execução penal, foi adequadamente motivada nas circunstâncias do caso 
concreto, isto é, na posse de chip de celular no interior da unidade prisional (e-STJ, fl. 24).

Ademais, não incide à perda dos dias remidos o limite temporal de 12 (doze) 
meses, referido pelo art. 58 da Lei de Execução Penal, conforme orientação da Súmula 
Vinculante 9 do STF, que estabelece: "O disposto no artigo 127 da Lei de Execução Penal foi 
recebido pela ordem constitucional vigente, e não se lhe aplica o limite temporal previsto no caput 
do artigo 58." 

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO AO RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO DA PENA. COMETIMENTO DE FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. PERDA DE 1/6 DOS DIAS 
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REMIDOS, BEM COMO DOS ASSIM NÃO DECLARADOS 
JUDICIALMENTE. SÚMULA VINCULANTE N. 9, DO EXCELSO STF. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas corpus e não mais 
o admitem como substitutivo de recursos, e nem sequer para as revisões 
criminais.
2. O reconhecimento da falta grave implica a regressão de regime, e, por 
corolário lógico, a alteração da data-base para a concessão de nova 
progressão, nos termos dos artigos 50, VI, e 118, I, ambos da Lei de 
Execução Penal, além da perda de até 1/3 dos dias remidos.
3. Incidência da Súmula Vinculante n. 9 do STF: "O disposto no artigo 127 
da Lei de Execução Penal foi recebido pela ordem constitucional vigente, e 
não se lhe aplica o limite temporal previsto no caput do artigo 58".
4. A decisão concessiva da remição tem cunho meramente declaratório, 
possui efeito de coisa julgada formal e está revestida da cláusula rebus sic 
stantibus, sendo admissível a perda dos dias remidos, ainda que trabalhados 
e não declarados judicialmente, anteriores à data do cometimento da falta 
grave.
3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 286.791/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 3/6/2014, DJe 6/6/2014.)

Em face do exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0299706-1 HC 309.205 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00157782220118190001  00565488920138190000  157782220118190001  
565488920138190000

EM MESA JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : LUIZ FERNANDO AUGUSTO DE OLIVEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1515744 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/06/2016 Página  5 de 4


